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nalidade portuguesa, nascido em 25 de Julho de 1973, solteiro, titular
do bilhete de identidade n.º 10382822, com domicílio na Rua da Gló-
ria, 20, 1.º, esquerdo, Bairro da Cova da Moura, Buraca, 2700 Amadora,
por se encontrar acusado da prática de um crime de condução de veículo
em estado de embriaguez, previsto e punido pelos artigos 292.º, n.º 1,
e 69.º, ambos do Código Penal, praticado em 13 de Novembro de
2003, por despacho de 8 de Junho de 2006, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por detenção do arguido.

12 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Elisa da Silva
Marques Matos Silva. — A Oficial de Justiça, Eunice Lia Gaspar.

Aviso n.º 3370/2006 — AP

A Dr.ª Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 14824/95.5TDLSB, pen-
dente neste Tribunal contra a arguida Maria João Amaral Gomes Lou-
renço de Morais, filha de Manuel Parente Gomes e de Maria Lurdina
Amaral Sebastião Gomes, natural de Campo do Geres, Terras de Bouro,
nascida em 14 de Julho de 1974, titular do bilhete de identidade
n.º 10293810, com domicílio na Rua dos Capitães de Abril, 18, 1.º,
esquerdo, Amadora, 2700 Amadora, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 7 de Junho de 1995, por despacho de 14 de
Junho de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda
a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por pagamento
da dívida.

14 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Maria José Raminhos
Leitão Nogueira. — A Oficial de Justiça, Maria Soares.

Aviso n.º 3371/2006 — AP

A Dr.ª Maria Elisa da Silva Marques Matos Silva, juíza de direito
do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 660/04.3TDLSB, pen-
dente neste Tribunal contra a arguida Teresina Cá, filha de Agosti-
nho Cá e de Helena Sá, natural de Guiné-Bissau, de nacionalidade
guineense, nascido em 6 de Abril de 1983, solteira, com domicílio na
Rua do Sol, 140, Bairro 6 de Maio, Venda Nova, 2700 Amadora, por
se encontrar acusada da prática de um crime de furto simples, previs-
to e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, praticado em 18 de
Setembro de 2003, foi a mesma declarada contumaz, em 9 de Junho
de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
nomeadamente bilhete de identidade, carta de condução, passaporte e
suas renovações, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

14 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Elisa da Silva
Marques Matos Silva. — A Oficial de Justiça, Eunice Lia Gaspar.

Aviso n.º 3372/2006 — AP

A Dr.ª Maria Elisa da Silva Marques Matos Silva, juíza de direito
do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 615/03.5TDLSB, pen-
dente neste Tribunal contra a arguida Cátia Marisa dos Santos Silvério,
filha de Martinho José Silvério e de Marisa Isabel Santos Bexiga
Silvério, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de nacionali-
dade portuguesa, nascida em 8 de Abril de 1976, solteira, titular do
bilhete de identidade n.º 10750856, com domicílio na Rua do Mer-
cado, lote 76, 1.º, São João da Talha, 2695 Loures, por se encontrar
acusada da prática de um crime de furto simples, previsto e punido
pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 22 de Julho
de 2002, foi a mesma declarada contumaz, em 19 de Junho de 2006,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-

ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, nomea-
damente bilhete de identidade, carta de condução, passaporte e suas
renovações, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

20 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Elisa da Silva
Marques Matos Silva. — A Oficial de Justiça, Eunice Lia Gaspar.

Aviso n.º 3373/2006 — AP

A Dr.ª Maria Elisa da Silva Marques Matos Silva, juíza de direito
do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 182/05.5SILSB, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Daniel Santos Fernandes, filho
de José Cândido Fernandes e de Teresa Maria dos Santos Fernandes,
natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 9 de Outubro de 1980, casado, titular do bilhete de
identidade n.º 12169250, com domicílio na Avenida João Paulo II,
lote 562, 2.º-D, 1900 Lisboa, por se encontrar acusado da prática de
um crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo
artigo 3.º, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, prati-
cado em 13 de Agosto de 2004, foi o mesmo declarado contumaz,
em 19 de Junho de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, nomeadamente bilhete de identidade, carta de con-
dução, passaporte e suas renovações, certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

20 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Elisa da Silva
Marques Matos Silva. — A Oficial de Justiça, Eunice Lia Gaspar.

Aviso n.º 3374/2006 — AP

A Dr.ª Ana Paula Pereira Coutinho Grandvaux Barbosa, juíza de
direito, do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 158/01.1SRLSB,
pendente neste Tribunal contra o arguido Roman Gavrilyk, filho de
Vasil Dmitrovic e de Parasra Dmitrovic, natural de Ucrânia, de nacio-
nalidade ucraniana, nascido em 20 de Fevereiro de 1976, casado, com
domicílio na Rua Andrade Corvo, 1, Buraca, 2720-039 Amadora, por
se encontrar acusado da prática de um crime de ofensa à integridade
física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal,
praticado em 27 de Fevereiro de 2001, foi o mesmo declarado con-
tumaz, em 20 de Junho de 2006, nos termos do artigo 335.º do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, nomeadamente bilhete de identi-
dade, carta de condução, passaporte e suas renovações, certidões ou
registos junto de autoridades públicas.

21 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Paula Pereira
Coutinho Grandvaux Barbosa. — A Oficial de Justiça, Maria
Rodrigues.

Aviso n.º 3375/2006 — AP

A Dr.ª Ana Paula Pereira Coutinho Grandvaux Barbosa, juíza de
direito, do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 158/01.1SRLSB,
pendente neste Tribunal contra o arguido Roman Trachuck, filho de
Roman Trachuk e de Mariya Trachuk, natural de Ucrânia, de nacio-
nalidade ucraniana, nascido em 5 de Junho de 1980, solteiro, com




